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AS MEMÓRIAS DE FERREIRA DO AMARAL 

 
 
 João Maria Ferreira do Amaral nasceu em Lisboa, em 14 de Fevereiro de 1876, vindo a falecer em 
1931. Em 1915, já como capitão de infantaria, participou, como voluntário, na expedição de pacificação do 
sul de Angola, sob o comando do General Pereira d'Eça, tendo participado na autêntica batalha que a 
história designa com a modesta designação de combate da Môngua, contra os Cuanhamas, travado poucas 
semanas depois da rendição das tropas alemãs da Damaralândia. 
 Regressado de Angola, chegou a Lisboa em Junho de 1916, já com o país formalmente em guerra 
com os Impérios Centrais. Mobilizado para França, embarca como comandante de uma das companhias do 
BI 15, unidade do RI 15 de Tomar.1 Apesar de contar já 41 anos, continuava com a patente de capitão, o 
que era normal naquela época. Em Fevereiro de 1917, ascende a comandante do Batalhão de Infantaria 15, 
quando esta unidade já se encontrava em França, integrado numa brigada da 49.ª DI do IX CE britânico. Em 
Novembro de 1917, já major, deixa o comando do BI 15 para comandar os morteiros da 1.ª Divisão. 
 

 FRANÇA – FERREIRA DO AMARAL COM OFICIAIS DO BI 15 

 
 Após a batalha de La Lys, é de novo nomeado comandante do BI 152. Então, no âmbito da 
reorganização do CEP determinada pelo gen. Garcia Rosado, é constituído o IX batalhão, com elementos de 
várias unidades (BI’s 15 – 4 – 13 – 19 – 32)3. Ferreira do Amaral assume, em Junho de 1918, o comando 
desta nova unidade. 

 

 
FERREIRA DO AMARAL COM OFICIAIS DO IX BATALHÃO 
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 Em Fevereiro de 1919 regressa de França e segue para Angola, numa missão civil. Retorna em 1922, 
sendo promovido a tenente-coronel. É por essa altura que publica a sua primeira obra de memórias - A 

mentira da Flandres e… o mêdo! que havia escrito em África, em 1920,4 sobre cujo conteúdo e 
circunstância me cabe discorrer. 
 

 
 
 A obra é dedicada aos alunos da Escola Militar – antecessora da actual Academia Militar – e está 
escrita num estilo rebuscado, solene, pleno de metáforas, adjectivos e palavras intencionalmente 
impressas em itálico, em suma, numa feição moralista, muito em voga na época. Mas justamente nessa 
perspectiva literária, o autor não deixa de avisar o leitor de que «Eu não sei dizer as coisas, só as sei 
sentir.»5 
 Combatente de excelência, em Angola e em França, Ferreira do Amaral escreve com a 
superioridade moral de quem arriscara a vida e dera provas de grande valor. Essa superioridade moral 
usou-a como arma que direccionou contra os falsos tesos que se haviam empenhado no envio de tropas 
para França, sem cuidar de garantir os meios e a qualidade de enquadramento que tal objectivo exigia. Por 
tal motivo, esgrime, sem cessar e revoltadamente, a palavra Mentira que aparece no título da obra.  
 Ferreira do Amaral foi um crítico acérrimo da ida de tropas portuguesas para França. Como muitos 
outros, entendia que a participação portuguesa na guerra se deveria limitar às operações nas colónias de 
África. Nas devastadoras censuras que faz às decisões dos políticos e ao comportamento dos mais altos 
responsáveis militares, o autor classifica o empenhamento do CEP, em França, como “crime colectivo”6, 
levado a efeito por dirigentes de pequena envergadura e menor preparação:  
  
 «A resultante de toda essa febre de banalidades e de lógica superficial foi, em França, uma miséria 
mental e uma demonstração eloquente de uma péssima preparação moral. E refiro-me apenas à falta de 
preparação moral, porque preparação técnica havia que chegasse.»7 
  
 Apesar do título sugerir uma análise específica ao empenhamento na Flandres, o autor analisa, com 
patente emoção, o momento difícil que o país atravessava, as fragilidades do jovem regime republicano e o 
desencanto perante os principais actores da vida política portuguesa. O termo “Flandres” perde, assim, um 
significado estritamente geográfico e acaba por representar o conceito mais abrangente da participação de 
Portugal na Grande Guerra e, sobretudo, as questões relacionadas com o difícil exercício da soberania 
portuguesa em algumas partes dos territórios coloniais, mesmo antes da beligerância declarada.  
 Fruto de um vibrante sentimento de revolta por tudo o que a ida do CEP para França acarretara, a 
contundência, a ironia e o sarcasmo de muitas das suas observações críticas são, maioritariamente, 
acompanhadas pela omissão dos nomes das personalidades que pretende atingir, naquele estilo de “vocês 
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sabem do que estou a falar...”, há anos celebrizado por uma conhecida figura do nosso futebol. Uma das 
poucas excepções a esta regra é a figura de Afonso Costa, à qual dedica diversas referências críticas em 
termos invariavelmente depreciativos, contundentes e trocistas, resvalando não poucas vezes para o 
apoucamento desnecessariamente gratuito e de mau gosto. Custa a perceber como é que o autor 
entendeu que um tal estilo literário poderia contribuir para a formação de futuros oficiais, como era seu 
desígnio.  
 Em contrapartida, quando se trata de elogiar atitudes, Ferreira do Amaral não se coíbe de 
identificar claramente os visados. Merece uma referência especial a forma como evoca a figura de Norton 
de Matos no contexto da preparação das tropas a enviar para França. O autor de “A Mentira da Flandres...” 
poderia ver em Norton de Matos o grande manufactor dessa mentira, mas o julgamento de Ferreira do 
Amaral é de outro teor e notavelmente definidor da verticalidade do seu carácter: 
 
 NORTON DE MATOS 
 Este nome é o da mais paradoxal figura da nossa política de guerra. 
 Este nome foi, e ainda hoje é, o ódio, a admiração, a sugestão, a revolta, a simpatia e a repulsa!... 
tudo isto simultaneamente. [...] Com a sua psicologia de ardente e inesgotável trabalhador, prestou-se a ser 
o “Condestável” do Tigre sem garras. [...] Esse homem, na questão chamada da guerra, foi só ele tudo o 
que toda a gente quis que ele fosse! Era a ambição sem limites que o fazia vibrar, reagir, teimar e 
trabalhar? Não sei.  [...] Esse homem tem uma paixão desmedida, que é a ânsia inesgotável de 
trabalhar, trabalhar sempre; nunca deixa de trabalhar! [...] 
 Na preparação, organização e envio das tropas para Flandres, foi só ele, foi ele o único que, logo 
que se aferrou à ideia de as enviar, não dormiu uma hora mais, não descansou um minuto mais, não 
entregou por um momento sequer o seu espírito à tranquilidade. [...] 
 Perante o ciclone que trabalha a ideia e a acção como nunca vi, eu devo-me curvar sinceramente e 
sem custo, ou antes de bom grado! 
 Mas há também mais forças poderosas cá por este mundo e uma delas é A Verdade.8 
 (...) para mim, cometeu um erro enorme de origem que nunca lho ouvi ou vi atirar bem de frente e 
à cara, como os que lhe têm atirado de crítica cáustica e de insulto sem limites. Norton de Matos não 
escolheu os chefes de tropas, nem exigiu, com aquela intimativa que todos lhe conhecemos, que lhos 
escolhessem. E o grande naufrágio moral do C.E.P. em França derivou desta deliberação ou, antes, da falta 
dela. 
 Até capitão quase tudo serve; daí para cima há que escolher.9 
 
 Para Sidónio Pais, tem palavras de apreço pela coragem que demonstrou no seu curto mandato de 
Presidente, embora rotule de cobardes os oficiais que, para não terem de ir para a guerra, apoiaram o 
movimento de 5 de Dezembro de 1917.10 Ironicamente, designa-os por canivetes, forma que encontrou 
para apoucar o que seriam as respectivas espadas. Admirador de Sidónio, concede, porém, que algo 
manchou a sua atitude perante a guerra:  
 
 «Mas não destruiu, ao menos, a Mentira da Flandres? Não, e esse foi o seu grande erro; essa ficou 
sendo a peça principal de acusação no seu processo. Não extinguiu a Grande Mentira; amesquinhou-a 
apenas.»11 
 «O doutor Afonso Costa serviu-se dos soldados do seu país como gado para exportação. O doutor 
Sidónio Pais tratou deles como gado de pastagem, em montado!»12 
  
 Ferreira do Amaral não se cansa de sublinhar que todo o processo que conduziu à beligerância 
portuguesa foi tratado com um secretismo que se estendeu ao próprio Exército, deixando a sua estrutura 
de comando e o corpo de oficiais desprovidos de uma justificação para um empenhamento fora do 
território nacional – como seria o caso do envio de tropas para França. E, não deixa de realçar, também, 
que a desastrosa campanha de Moçambique reflectiu a falta dos meios que se desviaram para França.  
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 A recordação do agitado percurso da governação portuguesa durante os primeiros 10 meses de 
guerra, marcado pela queda dos governos de Bernardino Machado, Azevedo Coutinho e Pimenta de Castro, 
este último através de uma sangrenta revolta militar, serve ao autor para salientar as feridas então abertas 
no Exército, justamente quando este deveria estar mais coeso e em preparativos para o empenhamento 
em combate. 
 O conservadorismo que transparece das suas opiniões não fica prisioneiro de qualquer preconceito. 
As palavras de grande simpatia que dedica ao professor Buiça – com quem conviveu desde o início da sua 
carreira militar, quando Buiça era o sargento Reis – revelam um pensamento livre e respeitador da sua 
consciência.13 
 Apesar do título da obra nos transportar para o teatro de operações da Flandres, o autor salienta 
de modo especial as tremendas dificuldades das campanhas do Sul de Angola contra os Alemães, chegando 
mesmo a fazer comparações com o esforço do CEP na Flandres e na batalha de La Lys, em termos que 
descrevem os sacrifícios das tropas portuguesas em Angola como superiores aos experimentados em 
França: 
  
 «A batalha do Lys, para nós portugueses, durou desde a madrugada até às 11 e meia da manhã. No 
dia 10 de Abril, ainda houve o cerco dos Alemães a Lacouture. No dia 11 de Abril, ainda duas companhias 
de Infantaria 15 se estiveram batendo até ao meio-dia. Em Naulila eram Alemães e Portugueses, uns 600 de 
parte a parte. O combate durou desde o alvorecer até às 9 e meia da manhã e nesse lugar estão 
enterrados, ao lado de 72 alemães, 52 portugueses ou seja mais de uma oitava parte dos que nos mataram 
os Alemães na Flandres, no dia 9 de Abril. 
 Em França, levava-se mais tempo a esperar a morte, mas em África, embora se leve menos tempo a 
esperar a morte em combate... morre mais gente e, acima de tudo, sofre-se mais, mesmo sem Alemães.  
 Não o sabiam muitos que, dando vivas à guerra na Flandres, vieram escapulindo-se para África. 
Porém, hoje, os que foram à França estão-se a rir deles!»14 
  
 No que concerne especificamente a batalha de La Lys, Ferreira do Amaral refuta vibrantemente a 
classificação de desastre que ecoou na imprensa portuguesa, sobretudo quando se pretende com essa 
expressão apoucar o comportamento das tropas portuguesas: 
 
 «...os dirigentes do Meu País começaram logo a dizer que aquilo tinha sido uma vergonha [...] 
Tenho lá culpa de que, em lugar de lá estar só uma divisão e um bocado de outra, não estivessem cinco ou 
seis divisões? Sempre seríamos 5 ou seis contra 8, assim fomos 1 contra 8.»15 
 
 De volta ao cerne da obra – lembramos que o autor a dedicara aos alunos da Escola Militar –, 
Ferreira do Amaral detém-se igualmente no comportamento dos oficiais do QP do Exército, sublinhando 
que esse corpo havia dado uma má impressão na opinião pública quando da discussão sobre a 
conveniência da participação na guerra. 
 
 «Essa impressão – é preciso confessá-lo com toda a honradez, com toda a verdade e com toda a 
coragem – pode dizer-se que foi má, e que por vezes foi péssima!»16 
 «No todo, o Exército ficou pior do que estava, e do seu valor na guerra nada brilha, a não ser um ou 
outro nome, que é casualmente apontado...»17 
 «Qual então o meu fito, ao lembrar-me dos alunos dessa Escola?...[...] analisar o descalabro moral 
que a participação na guerra acarretou para o Exército Português».18 
 «Tenho a certeza de que, dentre todos os que por acaso lerem estas reflexões, só os novos 
apreciarão honradamente as minhas palavras e as minhas conclusões. O resto... está muito avariado ou foi 
muito martirizado, para poder ser imparcial ou independente.»19  
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 Ainda directamente para os alunos da Escola Militar, o autor revela um apurado sentido da 
disciplina, sem cegueiras e apoiando-se na inteligência e no pragmatismo, bem expressas em passagens 
como esta: 
  
 «Ao conhecido estribilho de caserna de que as ordens se cumprem sem discutir corresponde um 
outro princípio axiomático em disciplina, que é ordem de que se não tem a garantia da obediência, não se 

dá!»20 
  
 No plano pessoal, o texto de Ferreira do Amaral constitui um permanente compromisso com os 
soldados sob o seu comando. É nesses momentos em que, emocionada e afectuosamente, se revela 
inseparável dos “seus homens”, que o autor se aproxima mais do estilo que conviria a uma obra dedicada 
aos alunos da Escola Militar. Nesse capítulo, Ferreira do Amaral é a todos os títulos exemplar, deixando 
perceber muito bem porque obteve tão relevantes resultados debaixo de fogo: bravura pessoal e ligação 
afectiva aos subordinados.  
 O lado humano do autor e o seu desempenho enquanto oficial do Exército merece, por 
conseguinte, uma referência especial. O registo dos serviços em campanha assinala, em conjunto, os mais 
meritórios louvores e também uma punição. A sua acção de comando e de combatente ficaram, para 
sempre, ligados à história do BI 15. Este batalhão foi a única unidade do CEP a trazer para a sua bandeira 
duas condecorações – a comenda da Torre e Espada e a medalha de Ouro de Valor Militar. 
Individualmente, contou 32 promoções por Distinção, 10 Torre e Espada e 85 Cruzes de Guerra. 
 Os actos de bravura do autor – igualmente galardoado com a Cruz de Guerra de 4.ª classe e o Grau 
de Oficial da Torre e Espada – não encobrem momentos de profundo desânimo, revolta e mesmo de 
vontade de tudo abandonar. Desses momentos de fraqueza, é o próprio Ferreira do Amaral a fazer menção 
na sua obra, demonstrando que o seu grito de revolta não pretende encobrir nada que o possa afectar 
directamente.  
 O autor reserva para as três últimas secções do Epílogo um género de textos de ficção, nos quais 
põe a desabafar, sucessivamente, o soldado português de todas as épocas, o soldado da Flandres e o 
soldado de África. O desabafo contém, por um lado, o orgulho do dever cumprido, fazendo-o contrastar 
com a sistemática mediocridade dos dirigentes políticos que ordenaram as missões. São linhas de outro 
livro, sempre no modo da defesa intransigente do SOLDADO, mas num estilo servido por uma qualidade 
literária muito superior. 
 Por fim, definir ideologicamente Ferreira do Amaral não é tarefa fácil, porque, pensando pela sua 
cabeça, dispara em todas as direcções de onde suspeite acoitar-se a mentira. Tal como a patente 
admiração pelas figuras de Norton de Matos e de Sidónio Pais o não inibe de os criticar severamente, o 
mesmo se passa, no final do livro, no que respeita a Paiva Couceiro. Na data da conclusão da obra, estava 
fresca a incursão rebelde que levaria à efémera implantação da Monarquia do Norte (Janeiro de 1919). 
Sobre mais esse momento dramático da curta vida da República, Ferreira do Amaral regista estas palavras 
plenas de significado: 
 
 «Paiva Couceiro, quando parte para estas aventuras, quando sai da sua cela de crente fanático, traz 
à cinta a histórica e lendária espada do Condestável D. Nuno Álvares Pereira. 
 Mas quando entra no país, ao ver os que o cercam..... põe de parte a espada forte que já hoje 
pertence à lenda, e empunha o pesado bacamarte e primitivo arcabuz dos bandos fanáticos das guerrilhas 
e lutas da época de D. Miguel. 
 E à sombra da sua capa de arcabuzeiro, abriga-se o roubo e a gatunagem infrene. 
 Cinco por cento seguem-no por paixão, por fanatismo, por tesura. Noventa e cinco por cento 
seguem-no como autênticos gatunos e até salteadores. Seguem-no como canalha sórdida e como 
mendicidade de um regime que vai nascer! 
 Como se para mudar um regime, fosse preciso roubar a casa de cada um! 
 Esse homem nunca teria percebido isso? 
 Se a revolta monárquica de 1919 tivesse vingado, teríamos sobre a mentira e o medo, o roubo. 
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 Com essa trilogia ficaria Portugal por muito tempo reduzido à situação de presidiário da Europa, 
com sentinela à vista. 
 A sentinela seria a Espanha. 
 Mentirosos, medrosos e salteadores!»21 
 
 Apesar de haver neste grito de revolta um indisfarçado desejo de ORDEM, o autor não se cansa de 
afirmar a sua aversão às “conspiratas” militares para forçar a mudança de regime, colocando soldados 
portugueses contra soldados portugueses. Numa referência concreta a esta questão e expressamente 
dirigida aos “futuros oficiais”, Ferreira do Amaral recomenda: 
  
 «Nunca se sirvam dos soldados para agitar o país e perturbar a ordem»22, deixando o leitor algo 
perplexo sobre se o autor considera, afinal, que “há uma ordem” que urge não perturbar. 
 Para terminar, julgo que se justifica a apresentação de algumas notas biográficas respeitantes aos 
últimos anos de vida do autor.  

 
COMANDANTE DA POLÍCIA CÍVICA 

  
 A 23 de Novembro de 1923, Ferreira do Amaral é nomeado comandante da Polícia Cívica de Lisboa 
e destaca-se na repressão da Legião Vermelha, a qual, dois anos mais tarde, a 15 de Maio, perpetra um 
atentado em que é gravemente ferido. No leito do hospital, dirige a repressão que culmina com a prisão e o 
degredo para África de mais de cem suspeitos desse movimento. Faz parte, ainda, do núcleo fundador da 
Liga dos Combatentes da Grande Guerra, sendo designado como Presidente da Agência de Lisboa, cargo 
que exerce até 11 de Março de 1925. 
 O levantamento de 28 de Maio, liderado por um militar que muito admirava – Gomes da Costa –, 
não vai produzir qualquer alteração nas suas funções, continuando a ser o comandante da Polícia Cívica de 
Lisboa até à sua morte. Foi, por isso, apoiante do movimento, sendo até designado Governador Civil de 
Lisboa, interino, logo nos primeiros dias da revolução.  
 A figura do tenente-coronel Ferreira do Amaral ficaria indelevelmente ligada a história da Polícia de 
Segurança Pública, instituição que, em 1927, substituiu a Polícia Cívica. Exerceu o cargo de comandante da 
PSP de Lisboa até à sua morte, em 1931, com apenas 55 anos. Só poderemos conjecturar a que novas lutas 
o seu espírito inconformado poderia levar, se, porventura, viesse a tropeçar nas novas Mentiras do Estado 
Novo. 

 

David Martelo 

 
Comunicação apresentada, em Novembro de 2015, nos Encontros de Outono, organizados pelo Museu Bernardino 
Machado, em Vila Nova de Famalicão. 
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